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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DENTAL PLUS CONVÊNIO ODONTOLÓGICO LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO CHARCON DAINESI - SP204643
AGRAVADO : DENTAL PLUS LTDA
ADVOGADO : JOHELMYR ROBERTO KUCZKOWSKI - SC018225
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

EMENTA

MARCA. NATUREZA EVOCATIVA. COEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE.
NOME EMPRESARIAL. COLIDÊNCIA. TERRITORIALIDADE. INEXISTÊNCIA.
1.   A Corte local agiu corretamente ao rejeitar os embargos declaratórios
por não identificar omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
acórdão embargado, ficando patente seu intuito infringente, que objetivava
a reforma do julgado por via inadequada.
2. O acórdão concluiu que a natureza evocativa dos elementos nominativos
comuns às marcas ("Dental Plus"), o fato de que tanto a autora/recorrente
quanto a ré/recorrida fazem uso da expressão também como nomes
empresariais e a não colidência territorial das atividades de uma e de outra
empresa autorizam a coexistência das marcas.  Rever tal conclusão
encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. O entendimento do tribunal de origem encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que para a
caracterização da infringência de marca, não é suficiente que se
demonstrem a semelhança dos sinais e a sobreposição ou afinidade das
atividades. É necessário que a coexistência das marcas seja apta a causar
confusão no consumidor ou prejuízo ao titular da marca anterior,
configurando concorrência desleal.

vido.4. Agravo interno não pro

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1.   A Corte local agiu corretamente ao rejeitar os embargos declaratórios
por não identificar omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
acórdão embargado, ficando patente seu intuito infringente, que objetivava
a reforma do julgado por via inadequada.
2. O acórdão concluiu que a natureza evocativa dos elementos nominativos
comuns às marcas ("Dental Plus"), o fato de que tanto a autora/recorrente
quanto a ré/recorrida fazem uso da expressão também como nomes
empresariais e a não colidência territorial das atividades de uma e de outra
empresa autorizam a coexistência das marcas.  Rever tal conclusão
encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. O entendimento do tribunal de origem encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que para a
caracterização da infringência de marca, não é suficiente que se
demonstrem a semelhança dos sinais e a sobreposição ou afinidade das
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confusão no consumidor ou prejuízo ao titular da marca anterior,
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vido.4. Agravo interno não pro
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DENTAL PLUS CONVÊNIO
 ODONTOLÓGICO LTDA. contra a decisão desta relatoria (e-STJ fls. 1.004/1.007) que

conheceu em parte do recurso especial para negar-lhe provimento.
Em suas razões (e-STJ fls. 1.013/1.057), a agravante reitera as alegações

do recurso especial. 
Sustenta violação do  art. 1.022 do Código de Processo Civil, porque o

acórdão combatido teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional referente ao
alegado risco de confusão ou associação indevida entre as marcas; arts. 124, V e XIX,
e 129 da Lei 9.279/1996, no sentido de que o registro da marca confere ao titular o
direito de uso exclusivo do signo em todo o território nacional e, consequentemente, a
prerrogativa de compelir terceiros a cessarem a utilização de sinais idênticos ou
semelhantes.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada ou o provimento
do presente agravo interno.
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É o relatório.

VOTO

Não procede a irresignação.
Conforme assentado na decisão monocrática ora combatida,  a Corte local

agiu corretamente ao rejeitar os embargos declaratórios por não identificar omissão,
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente seu
intuito infringente, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

É sabido que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento motivado, declarando os fundamentos que o levaram
a solucionar a lide. Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte
não significa omissão ou deficiência da decisão, ainda mais quando o aresto aborda
todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie (vide Tema nº 339/STF).

Ademais, com amparo no acervo fático-probatório colacionado aos autos,
o acórdão concluiu que a natureza evocativa dos elementos nominativos comuns às
marcas ("Dental Plus"), o fato de que tanto a autora/recorrente quanto a ré
/recorrida  fazem uso da expressão também como nomes empresariais e a não
colidência territorial das atividades de uma e de outra empresa autorizam a
coexistência das marcas.

Rever tais conclusões é inviável em recurso especial, haja vista a incidência
da Súmula nº 7/STJ.

Não bastasse isso, o acórdão encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que para a caracterização da
infringência de marca, não é suficiente que se demonstrem a semelhança dos sinais e
a sobreposição ou afinidade das atividades. É necessário que a coexistência das
marcas seja apta a causar confusão no consumidor ou prejuízo ao titular da marca
anterior, configurando concorrência desleal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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